
 

 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL  

 

TARDE   
           

 ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA MEIO  
 PROVA OBJETIVA – NÍVEL SUPERIOR 

 TIPO 1 – BRANCA  

 
 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 60 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

 3 horas e 30 minutos é o período disponível 
para a realização da prova, já incluído o tempo 
para a marcação da folha de respostas da prova 
objetiva 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 
de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Língua Portuguesa 

Texto – A bananeira está em perigo. Conheça as soluções. 
(Fragmento; adaptado) 

 

Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida do 
mundo. Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la. 

 

Por Bruno Garattoni, Renata Cardoso e Leonardo Pujol 

 

§1º Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado. O apelido veio da 
aparência dele, que tinha o rosto estranhamente deformado, do 
seu déficit cognitivo (só começou a falar aos 4 anos de idade) e 
dos muitos problemas de saúde que enfrentou ao longo da vida.  

§2º A bananeira é o oposto disso. Trata-se de uma planta robusta 
e viçosa, que cresce rápido e dá muitos frutos: a banana é a fruta 
mais consumida do mundo, com 125 milhões de toneladas 
produzidas por ano [...]. 

§3º Carlos II foi o resultado de uma série de casamentos 
consanguíneos, em que os membros da dinastia Habsburgo 
tiveram filhos entre si ao longo de várias gerações. [...] Mas a 
prática teve uma consequência terrível: os descendentes ficaram 
mais e mais parecidos geneticamente, e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças.  

[...] 

§4º A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir. E 
também significa que a planta se reproduz de forma assexuada: o 
agricultor simplesmente corta um pedaço dela e enterra em 
outro lugar.  

§5º Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior. Ela não tem, como Carlos II 
não teve, um pai e uma mãe com genes bem diferentes, cuja 
mistura aperfeiçoa o DNA e ajuda a proteger contra doenças. As 
bananeiras são clones – por isso, um único patógeno pode 
exterminá-las todas.  

§6º E já existe um: o Fusarium oxysporum. Trata-se de um fungo 
que se desenvolve no solo, e infecta as raízes das bananeiras, 
impedindo que elas puxem água e nutrientes.  

§7º Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos os 
agrotóxicos.  

[...] 

 

O preço da banana 

[...] 

§8º A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático. 
Acredita-se que, entre 7 mil e 5 mil a.C., os nativos da Papua-
Nova Guiné teriam feito cruzamentos e domesticado as 
bananeiras selvagens (cheias de sementes duras, de quebrar os 
dentes). E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos 
sem sementes.  

§9º Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja 
se perguntando, não são sementes: trata-se de óvulos não 
fecundados. Isso porque os papuásios descobriram um método 
curioso para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.  

[...] 

§10º Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...].  

§11º Foi quando ela chegou aos EUA, contudo, que a coisa 
mudou de patamar. [...] Em menos de duas décadas, os 
americanos já estavam comendo mais bananas do que maçãs ou 
laranjas. De olho nesse mercado, a Boston Fruit Company 
começou a comprar terras na América Central para cultivo e 
exportação da banana a partir de 1885.  

§12º Criada em 1899, a United Fruit Company (UFC) – atual 
Chiquita Brands International – se tornou a maior empresa do 
setor. Era tão poderosa que, na primeira metade do século 20, 
mandava nos governos da Guatemala e de Honduras, onde 
mantinha plantações – foi daí que surgiu a expressão “república 
das bananas”.  

[...]  

§13º Em 1951, Juan Jacobo Árbenz Guzmán, de apenas 38 anos, 
foi eleito presidente da Guatemala com a promessa de fazer duas 
reformas: uma trabalhista e outra agrária, que garantissem 
salários justos e devolvessem parte da terra aos pequenos 
agricultores.  

§14º A United Fruit, obviamente, não gostou. Se opôs duramente 
ao novo governo, e em agosto de 1953 conseguiu convencer o 
presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower, a patrocinar um 
golpe de estado na Guatemala.  

§15º A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, financiou e treinou 480 homens, liderados pelo 
coronel guatemalteco Carlos Castillo Armas, e também organizou 
um bloqueio naval.  

§16º As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o presidente 
Guzmán acabou forçado a renunciar. A Guatemala mergulhou em 
uma guerra civil que duraria 36 anos. E a United retomou seu 
poder. [...] 

 

Disponível em: https://super.abril.com.br/ciencia/o-futuro-da-
banana 

1 

“Mas a prática teve uma consequência terrível: os descendentes 
ficaram mais e mais parecidos geneticamente [...]” (Texto 1, 3º 
parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a desaconselhar a repetição de 
palavras, sob a alegação de que isso prejudicaria a eufonia do 
texto.  

Na passagem acima, porém, a repetição do advérbio “mais” 
desempenha a função de indicar: 

(A) ressalva; 

(B) intensidade; 

(C) progressividade; 

(D) impessoalidade; 

(E) desfavorecimento. 
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“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (Texto 1, 9º parágrafo) 

Nessa passagem, o uso do pronome demonstrativo “aqueles” 
produz o efeito de: 

(A) evidenciar um equívoco dos papuásios; 

(B) exprimir concordância entre os cientistas; 

(C) expressar perplexidade quanto a uma tese; 

(D) simular proximidade entre enunciador e leitor; 

(E) levantar dúvida em relação a uma constatação. 

 

3 

No texto, predomina a função referencial, na qual o enunciador é 
invisibilizado e o conteúdo (ou referente) é colocado em foco. 

Apesar disso, há passagens em que se pode constatar a presença 
da função emotiva, na qual o enunciador ganha proeminência na 
construção do discurso.  

A única alternativa em que o elemento sublinhado NÃO é uma 
marca de função emotiva é: 

(A) “A United Fruit, obviamente, não gostou.” (14º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo); 

(C) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes.” (8º parágrafo); 

(D) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado.” (1º parágrafo); 

(E) “Nasce uma nova bananeira – que, eis o problema, é 
geneticamente idêntica à anterior” (5º parágrafo). 

 

4 

Textos produzidos em registro semiformal frequentemente 
apresentam usos que não obedecem às prescrições gramaticais.  

Um exemplo dessa situação pode ser visto na seguinte passagem: 

(A) “Robusta, nutritiva e abundante, ela é a fruta mais consumida 
do mundo.” (Linha fina, situada abaixo do título);  

(B) “Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo); 

(C) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: [...]” (7º parágrafo); 

(D) “A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo); 

(E) “Se opôs duramente ao novo governo [...]” (14º parágrafo). 

 

 

5 

“A banana comestível teria surgido no sudoeste asiático.” (8º 
parágrafo) 

“A Guatemala mergulhou em uma guerra civil que duraria 36 
anos.” (16º parágrafo) 

Nas duas passagens acima, o futuro do pretérito exprime 
significados distintos. 

A alternativa em que o futuro do pretérito apresenta, 
respectivamente, os mesmos significados observados nas 
passagens acima é: 

(A) O acusado alegou que a vítima teria reagido. / Ele avisou que 
chegaria tarde; 

(B) Se eu fosse você, não viria. / Mesmo em uma situação 
dramática, ele não colaboraria; 

(C) Antigamente, eu achava que estaria rico aos 30 anos. / Quem 
aceitaria uma proposta dessas?!; 

(D) Você me ajudaria com esse problema? / Antigamente, eu 
achava que estaria rico aos 30 anos; 

(E) Ninguém te ajudaria, caso isso tivesse acontecido. / Naquele 
momento, eu não sabia que daria tudo certo. 

 

6 

“Aqueles pontinhos pretos dentro da banana, caso você esteja se 
perguntando, não são sementes [...]” (9º parágrafo) 

Tipicamente, uma oração condicional expressa uma condição que 
precisa ser satisfeita para que uma determinada situação seja 
verdadeira. Na passagem acima, porém, isso não ocorre, o que 
caracteriza um uso não convencional da oração condicional. 

A alternativa em que se verifica um uso não convencional, 
análogo ao da passagem acima, da oração condicional é: 

(A) Eu, caso ganhe na loteria, darei a volta ao mundo; 

(B) Se você estiver com fome, tem comida na geladeira; 

(C) Se acaso você viesse, eu não me conteria de felicidade; 

(D) Vou ajudá-lo com essa tarefa, ainda que você não mereça; 

(E) Posso até ir com você, mas desde que você se comporte. 

 

7 

“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras.” (Texto 1, linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nessa passagem, os dois-pontos introduzem uma especificação.  

Dentre os usos abaixo, o único em que os dois-pontos NÃO 
introduzem uma especificação, e sim uma explicação, é: 

(A) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(B) “Mas a prática teve uma consequência terrível: os 
descendentes ficaram mais e mais parecidos geneticamente 
[...]” (3º parágrafo); 

(C) “Isso porque os papuásios descobriram um método curioso 
para reproduzir a planta: bastava cortar e replantar um 
pedaço dela.” (9º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer: o F. oxysporum é imune a todos 
os agrotóxicos.” (7º parágrafo); 

(E) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada: o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo). 
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A conjunção “e” apresenta, primariamente, valor aditivo. Dentre 
as alternativas abaixo, o único caso em que ela exibe, 
adicionalmente, valor conclusivo é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa [...]” (2º parágrafo); 

(B) “E já existe um: o Fusarium oxysporum.” (6º parágrafo); 

(C) “[...] o agricultor simplesmente corta um pedaço dela e 
enterra em outro lugar.” (4º parágrafo); 

(D) “Após a infecção, o solo fica contaminado por mais de 30 
anos, e não há nada a fazer [...]” (7º parágrafo); 

(E) “As tropas de Castillo invadiram o país em 18 de junho de 
1954, o Exército não reagiu – e, nove dias depois, o 
presidente Guzmán acabou forçado a renunciar” (16º 
parágrafo). 

 

9 

Dentre as alternativas abaixo, o único caso em que o significado 
do elemento sublinhado foi identificado INCORRETAMENTE é: 

(A) “Mas a prática teve uma consequência terrível: [...]” (3º 
parágrafo) – oposição; 

(B) “E também significa que a planta se reproduz de forma 
assexuada” (4º parágrafo) – modo; 

(C) “Ela não tem, como Carlos II não teve, um pai e uma mãe com 
genes bem diferentes [...]” (5º parágrafo) – comparação; 

(D) “As bananeiras são clones – por isso, um único patógeno 
pode exterminá-las todas.” (5º parágrafo) – conclusão; 

(E) “Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana.” (10º parágrafo) – finalidade. 

 

10 

“Os séculos se passaram, e, à medida que as rotas comerciais 
foram se espalhando pelo mundo, o mesmo aconteceu com a 
banana [...]” (10º parágrafo) 

Manuais de estilo tendem a condenar o uso da expressão “o 
mesmo” como estratégia para retomar um elemento citado 
anteriormente. Há casos, porém, como na passagem acima, em 
que esse uso não é problemático.  

A alternativa em que o emprego de “o mesmo” é análogo ao da 
passagem acima, e consequentemente se mostra aceitável do 
ponto de vista estilístico, é: 

(A) O irmão do meu amigo saiu cedo, mas o mesmo nunca tem 
hora para voltar; 

(B) É melhor tomar cuidado com esse carro, porque o mesmo 
sempre dá defeito; 

(C) O mundo se mobilizou para derrotar a covid, mas o mesmo 
não ocorre com as doenças tropicais;  

(D) O Carlos sempre manda mensagem para o José; o mesmo, 
porém, nunca demonstra gratidão; 

(E) Eu comprei um livro maravilhoso há quase duas semanas, 
mas o mesmo ainda não foi entregue. 

 

11 

Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com o 
acréscimo ou supressão de pelo menos uma vírgula.  

O único caso em que essa alteração NÃO produz mudança 
substancial de significado NEM acarreta erro gramatical é: 

(A) “O apelido veio da aparência dele, que tinha o rosto 
estranhamente deformado [...]” (1º parágrafo) -> O apelido 
veio da aparência dele, que tinha o rosto, estranhamente, 
deformado; 

(B) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos o Enfeitiçado; 

(C) “Carlos II, rei da Espanha entre 1665 e 1700, também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado.” (1º parágrafo) -> 
Carlos II rei da Espanha entre 1665 e 1700 também era 
conhecido como Carlos, o Enfeitiçado; 

(D) “[...] os descendentes ficaram mais e mais parecidos 
geneticamente, e foram acumulando mutações causadoras 
de doenças” (3º parágrafo) -> Os descendentes ficaram mais 
e mais parecidos geneticamente e foram acumulando 
mutações causadoras de doenças; 

(E) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada 
cujas frutas nós comemos não tem sementes. 

 

12 

“A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso a torna muito mais agradável de consumir.” (4º 
parágrafo)  

A reescritura dessa passagem que NÃO gera erro gramatical é: 

(A) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso torna-a muito mais agradável de consumir; 

(B) A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não tem 
sementes. Isso lhe torna muito mais agradável de consumir; 

(C) A bananeira domesticada, que as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(D) A bananeira domesticada, cujo as frutas nós comemos, não 
tem sementes. Isso a torna muito mais agradável de 
consumir; 

(E) A bananeira domesticada, de cujas frutas nós nos 
aproveitamos, não tem sementes. Isso a torna muito mais 
agradável de consumir. 
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“Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas, clones umas das outras. Isso significa 
que uma doença poderia arrasar a produção mundial. Entenda o 
que ameaça a banana – e a corrida para tentar salvá-la.” (linha 
fina, situada abaixo do título)  

Nas alternativas a seguir, há versões modificadas dos três 
períodos que compõem a passagem acima. A única modificação 
que acarreta erro quanto ao uso do acento grave é: 

(A) Mas também tem um ponto fraco: as bananeiras são 
geneticamente idênticas umas às outras; 

(B) Isso leva à conclusão de que uma doença poderia arrasar a 
produção mundial; 

(C) Isso significa que uma doença poderia causar prejuízos à 
produção mundial; 

(D) Entenda o que ameaça a banana – e o esforço para que se 
chegue à uma maneira de salvá-la; 

(E) Entenda o que traz ameaças à banana – e a corrida para 
tentar salvá-la. 

 

14 

Nas alternativas abaixo, vemos, à esquerda, uma passagem do 
texto 1 e, à direita, essa mesma passagem reescrita com uma 
modificação. 

O único caso em que essa modificação NÃO produz erro quanto à 
flexão ou grafia de uma forma verbal é: 

(A) “Trata-se de uma planta robusta e viçosa, que cresce rápido e 
dá muitos frutos: [...]” (2º parágrafo) -> Tratam-se de plantas 
robustas e viçosas, que crescem rápido e dão muitos frutos; 

(B) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> As bananeiras 
domesticadas, cujas frutas nós comemos, não tem sementes; 

(C) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> A bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não possue sementes; 

(D) “A bananeira domesticada, cujas frutas nós comemos, não 
tem sementes.” (4º parágrafo) -> Na bananeira domesticada, 
cujas frutas nós comemos, não há sementes; 

(E) “E voilà: desenvolveram bananeiras que produzem frutos sem 
sementes” (8º parágrafo) -> E voilà: desenvolveu-se 
bananeiras que produzem frutos sem sementes. 

 

15 

“A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA – 
que armou, financiou e treinou 480 homens [...] e também 
organizou um bloqueio naval.” (15º parágrafo) 

A única reescritura do período acima que preserva todas as 
relações de significado da passagem original é: 

(A) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que, além de armar, financiar e treinar 480 homens, ainda 
organizou um bloqueio naval; 

(B) A operação, de codinome PBSuccess, foi organizada pela CIA 
– que armou, a fim de financiar e treinar, 480 homens, e 
também organizou um bloqueio naval; 

(C) A operação, à medida que ficou conhecida como PBSuccess, 
foi organizada pela CIA – a qual armou, financiou e treinou 
480 homens e, por conseguinte, organizou um bloqueio 
naval; 

(D) A operação, que ficou conhecida como PBSuccess, foi 
organizada pela CIA, a qual armou, financiou e treinou 480 
homens, embora tenha organizado um bloqueio naval; 

(E) A operação, que teve como codinome PBSuccess, foi 
organizada pela CIA – que, no entanto, armou, financiou e 
treinou 480 homens e também organizou um bloqueio naval. 
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Noções de Legislação 

16 

De acordo com a Portaria nº 2.100, de 04.08.2021, a Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul tem por 
finalidade realizar os serviços auxiliares indispensáveis ao pleno 
desempenho das atividades jurisdicionais e administrativas do 
órgão de cúpula do Poder Judiciário. A referida Secretaria é 
integrada pela Presidência, Vice-Presidência, Corregedoria Geral 
de Justiça e Conselho Superior da Magistratura.  

À luz do mencionado ato normativo, é correto afirmar que está 
na estrutura da Presidência:   

(A) o Departamento de Precatórios; 

(B) o Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas; 

(C) o Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos; 

(D) o Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais; 

(E) o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos. 

 

17 

Marcelino foi aprovado no concurso de Técnico Judiciário do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, de modo 
que, no ato da posse, firmou compromisso de cumprimento das 
normas de conduta ética.  

À luz do Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução nº 252, de 21.07.2021), 
é correto afirmar que ele assumiu o compromisso de:  

(A) atuar com assertividade e apreço pela verdade, salvo se tal 
atuação for contrária à pessoa interessada ou à 
administração; 

(B) manifestar-se em nome do Poder Judiciário de Mato Grosso 
do Sul, mesmo que sem permissão da autoridade 
competente; 

(C) evitar assumir posição de intransigência, respeitando os 
posicionamentos e as ideias divergentes, sem prejuízo do 
dever de representar contra irregularidades; 

(D) buscar o desenvolvimento profissional e a aplicação das 
inovações surgidas na área de sua atuação, evitando, 
contudo, disseminar no ambiente de trabalho informações e 
conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de 
exercício profissional; 

(E) observar os princípios e normas estabelecidos no aludido 
Código no âmbito de sua atuação funcional, de modo que não 
precisa atentar para tanto em sua atuação particular, ainda 
que isso possa comprometer o exercício de suas atribuições. 

 

18 

As autoridades competentes no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso do Sul estão analisando a viabilidade de 
criação, elevação, rebaixamento e extinção de comarcas.  

Nesse contexto, considerando o disposto no Código de 
Organização e Divisão Judiciárias (Lei nº 1.511/1994), é correto 
afirmar que é requisito essencial para a criação e instalação de 
uma nova comarca:  

(A) extensão territorial mínima de oitocentos quilômetros 
quadrados; 

(B) mínimo de cinco mil eleitores inscritos; 

(C) movimento forense não inferior a quatrocentos feitos 
judiciais; 

(D) população mínima de cinquenta mil habitantes; 

(E) trezentas casas na sede, pelo menos. 

 

19 

Diante da notícia acerca da reformulação de determinada 
carreira no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 
do Sul, Nayara ficou muito preocupada com a sua situação 
funcional, considerando ser servidora estável de um dos cargos 
que devem ser extintos.  

Em razão disso, Nayara passou a perquirir as normas do Estatuto 
dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul (Lei nº 3.310, de 14.12.2006) acerca do tema, vindo 
a concluir corretamente que a extinção do cargo por ela ocupado:  

(A) deverá importar em sua exoneração, pois ela não cometeu 
qualquer falta funcional que pudesse ensejar a sua demissão; 

(B) não poderá importar em sua disponibilidade, por essa se 
tratar de penalidade aplicável a servidor que cometeu falta 
funcional; 

(C) deverá importar em seu aproveitamento em cargo ou padrão 
superior ao que ocupava anteriormente; 

(D) poderá importar em seu aproveitamento, sendo viável que 
esse se dê em cargo de padrão inferior ao que ocupava, 
situação em que ela terá direito à diferença salarial 
correspondente; 

(E) poderá importar em sua disponibilidade, com a mesma 
remuneração que percebia, independentemente de seu 
tempo de contribuição para a aposentadoria. 
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Joyce, estagiária junto ao Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul, perguntou a Mariana, servidora ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, que trabalha no mesmo 
órgão, sobre a possibilidade de receber brindes e presentes no 
exercício de sua atividade.  

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na Portaria nº 
2.121, de 08.11.2021, Mariana respondeu corretamente que:  

(A) a vedação relacionada ao recebimento de brindes e presentes 
não se aplica aos estagiários, enquanto colaboradores do 
Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul; 

(B) é vedado o recebimento de quaisquer brindes ou presentes, 
ainda que não tenham valor comercial ou que sejam 
distribuídos por entidades sem fins lucrativos a título de 
divulgação; 

(C) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, caso 
não seja possível a devolução sem custos para o recebedor ou 
constrangimento perante a pessoa concedente, é necessário 
comunicar o fato aos órgãos competentes, para promover a 
doação para entidades sem fins lucrativos; 

(D) a vedação de recebimento de brindes ou presentes não se 
aplica àqueles que forem distribuídos por entidade de 
qualquer natureza por ocasião de eventos especiais ou datas 
comemorativas, desde que não ultrapassem o valor de 1 (um) 
salário-mínimo; 

(E) é vedado o recebimento de brindes ou presentes, mas, se por 
qualquer razão, esses não puderem ser recusados, o fato 
deve ser comunicado ao gestor da unidade ou comitê de 
compliance, a fim de que sejam adotadas as providências 
pertinentes para tanto. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

21 

Na segunda-feira da semana passada, Ana foi nomeada para o 
cargo de analista judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul, após a sua aprovação no respectivo 
concurso público, mas ainda não tomou posse. 

Ocorre que, na sexta feira, ela teve que realizar uma viagem de 
emergência, diante de problemas familiares, em razão do que 
está muito preocupada com a sua investidura no mencionado 
cargo efetivo. Por essa razão, passou a examinar as respectivas 
normas, à luz do disposto no Estatuto dos Servidores Públicos do 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (Lei nº 3.310, 
de 14.12.2006). 

Ana concluiu, corretamente, que sua posse no cargo efetivo em 
comento:  

(A) pode ser realizada por procuração com poderes específicos 
para tanto; 

(B) deve ser realizada no prazo improrrogável de trinta dias, 
contados da nomeação, sob pena de ser anulada; 

(C) não depende de prévia inspeção médica, de modo que a 
mencionada lei faculta a sua realização remotamente; 

(D) pode ser realizada quando ela entrar em exercício, 
considerando que a sua investidura se deu com a nomeação; 

(E) deve ocorrer no prazo de vinte dias, contado da nomeação e 
prorrogável por mais quinze dias, a juízo da Administração. 

 

22 

A Lei nº 14.133/2021 introduziu, no ordenamento pátrio, a 
modalidade licitatória designada de diálogo competitivo, 
delimitando o âmbito em que ela pode ser utilizada. 

A opção por tal modalidade é apropriada para a formalização do 
seguinte contrato:  

(A) permissão de uso de bem público; 

(B) aquisição de bens comuns pela Administração Pública; 

(C) concessão de serviços públicos; 

(D) alienação de bens móveis; 

(E) escolha de trabalho técnico, artístico ou científico. 
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A sociedade Lépida praticou atos lesivos à Administração Pública 
do estado X em conluio com outras pessoas jurídicas, dentre as 
quais a sociedade Fagueira, que pertence ao mesmo grupo 
econômico.  

Ao tomar conhecimento de que as autoridades competentes estavam 
adotando providências para fins de obter a responsabilização pela 
aludida conduta, com fulcro na Lei nº 12.846/2013, seus 
representantes manifestaram desejo de formalizar acordo de 
leniência. 

Acerca do aludido instrumento consensual, é correto afirmar que 
a celebração do acordo de leniência:  

(A) isentará a sociedade Lépida das sanções administrativas 
previstas na norma em questão, inclusive do valor total da 
multa aplicável; 

(B) não pode interromper o prazo prescricional dos ilícitos 
previstos na norma em comento cometidos pela sociedade 
Lépida; 

(C) poderá ser realizado, ainda que a sociedade Lépida não seja a 
primeira a manifestar o interesse em cooperar para a 
apuração do ilícito; 

(D) será estendido à sociedade Fagueira, que integra o mesmo 
grupo econômico, desde que essa firme o acordo em 
conjunto com a sociedade Lépida, respeitadas as condições 
nele estabelecidas; 

(E) depende de que a sociedade Lépida admita a sua participação 
no ilícito, não impondo a cooperação permanente, nem seu 
comparecimento aos atos processuais quando solicitada para 
tanto. 

 

24 

Em decorrência de razões de interesse público, certa autoridade 
administrativa, no regular exercício de suas atribuições, 
promoveu a remoção do servidor Aurélio, calcada em critérios 
objetivos, válidos e idôneos à realização do ato, considerando, 
ainda, a premente necessidade de servidores na lotação de 
destino, mas não formalizou, prontamente, a devida motivação 
de tal ato. 

Aurélio tem conhecimento de que não houve favoritismos ou 
perseguições, pois, de acordo com as regras estabelecidas, ele 
era, realmente, o servidor que poderia ser removido na aludida 
situação, mas está inconformado com o mencionado ato, pois 
estava satisfeito no local em que trabalhava, de modo que 
pretende suscitar que a ausência de justificativa caracteriza 
defeito insanável do ato administrativo. 

Nesse contexto, a ausência de motivação na aludida remoção 
corresponde a vício no elemento: 

(A) forma; 

(B) motivo; 

(C) objeto; 

(D) competência; 

(E) finalidade. 

 

25 

O Supremo Tribunal Federal tem relevante paradigma 
reconhecendo a possibilidade de delegação da fase sancionatória 
do poder de polícia para sociedades de economia mista e 
empresas públicas que realizem serviço público em regime de 
monopólio e não distribuam lucro entre seus acionistas.  

Tal precedente foi objeto de estudo por Maria Rosa, que verificou 
que determinadas peculiaridades do regime jurídico dos agentes 
públicos que atuam em tais entidades foram determinantes para 
a solução alcançada. 

 Dentre elas, é correto indicar:  

(A) a admissão independentemente da realização de concurso 
público, bastando que seja realizado procedimento seletivo 
simplificado para a respectiva contratação temporária; 

(B) a garantia da estabilidade assegurada a tais agentes, após 
três anos de efetivo exercício, mediante aprovação em 
avaliação de desempenho; 

(C) a aplicação do regime estatuário, considerando que tais 
agentes não estão submetidos à legislação trabalhista; 

(D) a necessidade de decisão judicial com trânsito em julgado 
para realizar a demissão dos agentes públicos, em 
decorrência da garantia que lhes é assegurada pela 
Constituição; 

(E) o reconhecimento de que as entidades administrativas em 
questão devem motivar a dispensa dos agentes, assegurando-
se, assim, que os princípios observados no momento da 
admissão sejam também respeitados por ocasião do 
desligamento. 

 

26 

No âmbito dos processos administrativos, há um princípio que 
costuma ser apontado como aquele que os distingue dos 
processos judiciais, na medida em que compreende o poder-
dever de instaurar, conferir andamento e rever a decisão 
administrativa, independentemente de provocação do 
interessado. 

A passagem acima faz referência ao princípio da(do):  

(A) segurança jurídica; 

(B) oficialidade; 

(C) ampla defesa e do contraditório; 

(D) devido processo legal; 

(E) razoabilidade. 
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Ao apreciar a natureza e o regime jurídico das autarquias e seu 
patrimônio, conclui-se corretamente que tais entidades 
administrativas são:  

(A) órgãos integrantes da Administração Direta, cujo patrimônio 
é composto de bens públicos, que são imprescritíveis, 
impenhoráveis e inalienáveis enquanto mantida a sua 
destinação; 

(B) pessoas jurídicas de direito público, integrantes da 
Administração Direta, cujo patrimônio é composto de bens 
privados, aos quais não pode ser aplicado o regime jurídico 
dos bens públicos; 

(C) pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da 
Administração Indireta, cujo patrimônio é composto de bens 
privados, aos quais não pode ser aplicado o regime jurídico 
dos bens públicos; 

(D) pessoas jurídicas de direito público, integrantes da 
Administração Indireta, cujo patrimônio é composto de bens 
públicos, que são imprescritíveis, impenhoráveis e 
inalienáveis enquanto mantida a sua destinação; 

(E) pessoas jurídicas de direito privado, integrantes da 
Administração Direta, cujo patrimônio é misto, composto de 
bens públicos que são impenhoráveis e inalienáveis enquanto 
mantida a sua destinação e de bens privados, que não gozam 
de tais peculiaridades. 

 

28 

Após ser investida em determinado cargo de provimento efetivo 
no Estado de Mato Grosso do Sul, Fernanda foi alertada acerca 
dos princípios administrativos e da importância das normas sobre 
a interpretação e aplicação do direito público, introduzidas pela 
Lei nº 13.655/2018 no Decreto-Lei nº 4.657/42, notadamente 
com relação às atribuições que por ela serão desempenhadas. 
Por essa razão, ela passou a aprofundar os seus estudos sobre a 
mencionada temática. 

Face a essa situação hipotética, Fernanda concluiu corretamente 
que diante do princípio da(de):  

(A) supremacia do interesse público, as decisões na esfera 
administrativa podem ser pautadas em valores jurídicos 
abstratos, sem que sejam consideradas as consequências 
práticas da decisão; 

(B) eficiência, é possível a formalização de compromisso com os 
interessados para dirimir situação contenciosa, que deve 
buscar solução jurídica proporcional, equânime e compatível 
com os interesses gerais; 

(C) segurança jurídica, não podem ser considerados os 
obstáculos e as dificuldades reais do gestor na interpretação 
de normas sobre gestão pública; 

(D) legalidade, constatado vício insanável em ato administrativo, 
deve ser declarada a sua nulidade, hipótese em que não é 
necessária a motivação; 

(E) indisponibilidade do interesse público, a verificação de 
irregularidade apenas pode importar na aplicação de sanção, 
a despeito das consequências práticas, jurídicas e 
administrativas que indiquem outra solução. 

 

 

29 

Em razão das elevadas despesas decorrentes da emissão e 
correlata remessa de guias e carnês para o recolhimento de 
impostos de competência municipal, o município Alfa instaurou 
comissão com o objetivo de verificar se seria compatível com a 
Constituição da República a instituição de uma taxa específica 
para fazer face às referidas despesas. 

Ao fim dos seus trabalhos, a comissão concluiu corretamente, em 
relação à taxa alvitrada, que: 

(A) embora seja possível a sua instituição, é imperativa a 
observância do princípio da capacidade contributiva; logo, a 
taxa deverá observar padrões variáveis, conforme o valor do 
tributo devido pelo contribuinte; 

(B) a sua instituição está condicionada à observância do princípio 
da anterioridade, devendo o respectivo valor ser fixado em 
patamares fixos, considerando a isonomia que deve existir 
entre os contribuintes; 

(C) o princípio da taxatividade tributária é indicativo da 
impossibilidade de Alfa instituir novos tributos além daqueles 
previstos na ordem constitucional; logo, não é possível a 
instituição da taxa; 

(D) como o seu fato gerador não se identifica com os dos 
impostos, é possível a sua instituição, devendo ser 
observados os princípios da anterioridade e da anterioridade 
nonagesimal; 

(E) como não há um efetivo serviço utilizado pelo contribuinte 
ou posto à sua disposição, não é possível a instituição da taxa 
para os fins referidos na narrativa. 

 

30 

Ana, Maria e Joana realizaram uma pesquisa em relação aos 
pontos de distanciamento e de aproximação existentes entre o 
estado de defesa (ED) e o estado de sítio (ES). Ana defendia que, 
na perspectiva temporal, o ED poderia ter maior extensão que o 
ES. Maria sustentava que a decretação do ED deve ser 
referendada pelo Congresso Nacional, enquanto a decretação do 
ES deve ser autorizada. Por fim, Joana defendia que tanto no ED 
como no ES pode ser permitida a busca e apreensão em 
domicílio. 

Ao analisar as afirmações de Ana, Maria e Joana, Marta concluiu 
corretamente que: 

(A) todas estão certas; 

(B) apenas a de Maria está certa; 

(C) apenas a de Joana está certa; 

(D) apenas as de Ana e Maria estão certas; 

(E) apenas as de Ana e Joana estão certas. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

Analista Judiciário - Área Meio  Tipo 1   ̶ Branca – Página 11 

 

31 

Em determinado estado da federação, foi identificada uma 
grande extensão de terras públicas, de propriedade desse ente 
federativo, que alcançavam três mil hectares. Por tal razão, o 
órgão competente do Poder Executivo decidiu iniciar a análise 
das medidas necessárias para realizar a sua alienação, mais 
especificamente se haveria, ou não, a necessidade de autorização 
legislativa. 

Considerando apenas os balizamentos constitucionais afetos à 
temática, é correto afirmar que:  

(A) cabe ao estado, por força de sua autonomia política, definir a 
necessidade, ou não, de autorização legislativa; 

(B) toda a alienação de terras públicas, independente de sua 
dimensão, depende de autorização legislativa; 

(C) a autorização será necessária, e deve ser concedida pelo 
Congresso Nacional, mas apenas se as terras estiverem 
situadas na área de fronteira; 

(D) por força do princípio da simetria, a autorização deve ser 
concedida pela Assembleia Legislativa, em lei editada a partir 
de projeto de iniciativa privativa do governador do estado; 

(E) é necessária a aprovação do Congresso Nacional, que não 
será veiculada por meio de lei, não contando, portanto, com 
a sanção do Chefe do Poder Executivo no processo legislativo. 

 

32 

Maria nasceu no território brasileiro quando seus pais, sendo um 
deles de nacionalidade paraguaia, e o outro de nacionalidade 
argentina, aqui se encontravam em gozo de férias. Logo após o 
nascimento, a família retornou ao Paraguai e poucos meses 
depois passou a residir no México, tendo Maria se naturalizado 
mexicana ao atingir a maioridade. Ao ser acusada da prática de 
um crime, Maria fugiu para o território brasileiro, tendo aqui 
estabelecido residência, o que levou o governo mexicano a 
requerer a sua extradição. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Maria: 

(A) não pode ser extraditada, por ser brasileira nata; 

(B) pode ser extraditada, pois ela não tem nacionalidade 
brasileira; 

(C) somente não pode ser extraditada caso tenha optado pela 
nacionalidade brasileira;   

(D) ainda que tenha se naturalizado brasileira, pode ser 
extraditada a depender do crime de que é acusada; 

(E) pode ser extraditada, pois o crime foi praticado em momento 
anterior a eventual opção pela nacionalidade brasileira. 

 

33 

A Lei Complementar nº X (LCX), do estado Alfa, com o objetivo de 
ampliar os canais de acesso aos órgãos de segurança pública e 
facilitar a investigação penal, conferiu à Defensoria Pública o 
poder de requisitar a instauração de inquérito policial. A medida, 
muito comemorada por alguns setores da sociedade, foi criticada 
por outros. 

Considerando a divisão constitucional de competências entre os 
entes federativos, é correto afirmar que:  

(A) compete privativamente à União legislar sobre processo 
penal; 

(B) o estado Alfa pode suplementar as normas da União sobre a 
Defensoria Pública; 

(C) o estado Alfa pode legislar concorrentemente com a União 
sobre procedimentos em matéria penal; 

(D) compete apenas ao estado Alfa, no exercício de sua 
competência residual, legislar sobre Defensoria Pública;  

(E) a assistência aos necessitados, em suas distintas formas de 
expressão, é de competência comum da União e dos estados. 

 

34 

Em razão de uma série de normas editadas no âmbito do estado 
Alfa, afetas à contraprestação estipendial devida aos deputados 
estaduais, foi previsto que a denominada “indenização de 
representação de gabinete” não pode superar certo patamar. Os 
pagamentos devidos em razão de convocação para sessão 
extraordinária ficam limitados a dez por cento da 
contraprestação estipendial regular. Por fim, foi previsto que o 
valor, com forma jurídica própria e devidamente previsto em lei, 
destinado a compensar uma perda, não está sujeito ao teto 
remuneratório constitucional. 

Ao analisar essa sistemática à luz da Constituição da República, é 
correto afirmar que: 

(A) as três medidas adotadas são constitucionais; 

(B) somente é inconstitucional a “indenização de representação 
de gabinete”; 

(C) somente são inconstitucionais os pagamentos decorrentes de 
convocação para sessão extraordinária; 

(D) somente é inconstitucional a não sujeição, ao teto 
remuneratório constitucional, do valor destinado à 
compensação de perda; 

(E) somente são inconstitucionais a “indenização de 
representação de gabinete” e os pagamentos decorrentes de 
convocação para sessão extraordinária. 
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No âmbito do estado Alfa, foi editada a Lei nº X, que gerou 
grande debate entre os Partidos Políticos Delta, com 
representação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, e 
Gama, com representação apenas nesta última casa legislativa. 
Enquanto Delta defendia os avanços da Lei nº X e a sua plena 
compatibilidade com a Constituição da República, Gama 
ressaltava seus retrocessos e a sua total incompatibilidade com a 
ordem constitucional. 

Ao analisarem as possibilidades e as consequências do controle 
concentrado de constitucionalidade em relação à Lei nº X, os 
presidentes de Delta e Gama concluíram corretamente que: 

(A) se Gama ajuizar ação direta de inconstitucionalidade e o 
pedido for julgado improcedente, isso não importará no 
reconhecimento da constitucionalidade da Lei nº X; 

(B) Gama não tem legitimidade para a deflagração do controle 
concentrado da Lei nº X perante o Supremo Tribunal Federal, 
o que decorre da limitação de sua representação no âmbito 
do Congresso Nacional; 

(C) a submissão da Lei nº X ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, por 
Delta ou Gama, exige a demonstração da pertinência 
temática em relação aos objetivos estatutários; 

(D) não é possível a submissão da Lei nº X ao controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça de Alfa, com base na afronta a normas da Constituição 
da República, ainda que de reprodução obrigatória pelos 
estados; 

(E) caso haja resistência à observância da Lei nº X por órgãos dos 
Poderes Executivo e Judiciário, com base na sua 
inconstitucionalidade, Delta pode ajuizar arguição de 
descumprimento de preceito fundamental para que a 
constitucionalidade seja reconhecida. 

 

36 

Em razão da multiplicação de demandas, nos diversos quadrantes 
do país, envolvendo a interpretação de determinado comando 
constitucional a ser aplicado pelos municípios, instalou-se um 
debate, no âmbito da Procuradoria-Geral do Município Beta, em 
relação à possibilidade, ou não, de ser requerida a edição de 
súmula vinculante, considerando a existência de uma relação 
processual, em que Beta figura como demandado, e na qual 
valores vultosos são objeto de discussão.  

Após refletir sobre a matéria, o Procurador-Geral do Município 
Beta concluiu corretamente que: 

(A) qualquer interessado na pacificação da interpretação de 
determinada temática, incluindo Beta, pode requerer a 
edição de súmula vinculante; 

(B) somente os legitimados à deflagração do controle 
concentrado de constitucionalidade podem requerer a edição 
de súmula vinculante, não Beta; 

(C) a súmula vinculante não pode ter por objeto a interpretação 
de comandos constitucionais que estejam em discussão em 
determinada relação processual concreta; 

(D) Beta pode propor incidentalmente, no curso da relação 
processual referida na narrativa, a edição de súmula 
vinculante, o que não suspenderá o processo; 

(E) a edição de súmula vinculante pode ser objeto de incidente 
processual, a ser acolhido, ou não, pelo juízo competente, 
que pode vir a submetê-lo ao Supremo Tribunal Federal. 

 

 

37 

Blau e Scott são importantes autores da abordagem estruturalista 
no campo da administração. Entre suas relevantes contribuições, 
eles apontam que as organizações convivem com dilemas, ou 
seja, “escolhas entre alternativas nas quais algum objetivo terá 
de ser sacrificado no interesse de um outro” (Chiavenato, 2014, 
p.305). Os dilemas estão na raiz dos processos de mudança 
gerados na organização, pois a mudança ocorre sempre que 
novas situações e problemas emergem e novas soluções 
precisam ser criadas. Um dos dilemas básicos na organização é o 
existente entre disciplina burocrática e especialização 
profissional.  

Sobre esse dilema, é correto afirmar que: 

(A) é uma manifestação do dilema mais amplo entre 
centralização e iniciativa individual; 

(B) tem como principal consequência a inibição da criatividade e 
da iniciativa pessoal na organização; 

(C) é viabilizada sua superação à medida em que as organizações 
migram de tipos coercitivos para tipos normativos; 

(D) é resultante, entre outros fatores, da oposição entre a 
autoridade do profissional, baseada no conhecimento 
técnico, e a do burocrata, baseada em um contrato legal; 

(E) é resultante, entre outros fatores, da oposição entre a 
necessidade de comunicação livre para a solução criativa dos 
problemas organizacionais e a necessidade de coordenação 
dos esforços dos especialistas. 

 

38 

As ideias e concepções acerca do ser humano evoluem ao longo 
do desenvolvimento do pensamento administrativo. Em uma 
relevante concepção teórica, o ser humano é visto como alguém 
que desempenha papéis na organização, inter-relacionando-se e 
mantendo expectativas quanto aos papéis dos demais 
participantes organizacionais, em um processo em que intervêm 
variáveis contextuais organizacionais, de personalidade e 
interpessoais. Assim, esse conceito de ser humano enfatiza, entre 
outros aspectos, os papéis e seus conflitos.  

O nome pelo qual esse conceito é conhecido e a abordagem 
teórica à qual ele está ligado estão corretamente indicados na 
seguinte alternativa:  

(A) homem complexo; estruturalista; 

(B) homem funcional; de sistemas;  

(C) homem social; comportamental; 

(D) homem administrativo; neoclássica; 

(E) homem organizacional; contingencial. 
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Em todas as áreas funcionais de uma empresa, os 
administradores exercem as funções administrativas, que 
correspondem às etapas do processo administrativo: planejar, 
organizar, dirigir e controlar. Considere as seguintes afirmativas 
sobre algumas atividades gerenciais e as funções administrativas: 

I. o estabelecimento de metas a funcionários está relacionado à 
função organização; 

II. a elaboração de orçamentos está relacionada à função 
organização; 

III. a atribuição de bônus por produtividade está relacionada à 
função direção; 

IV. o desenho de cargos está relacionado à função planejamento. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) III, apenas; 

(B) IV, apenas; 

(C) II, IV, apenas; 

(D) II, III e IV, apenas; 

(E) I, II, III e IV. 

 

40 

Certa empresa de grande porte do ramo de alimentos adota 
estrutura funcional. Tendo em vista os desafios que o ambiente 
mais turbulento tem imposto à empresa, a alta direção está 
revendo sua orientação estratégica e, com isso, entende que 
serão necessários ajustes na estrutura organizacional. A direção 
gostaria de adotar um desenho estrutural que favoreça, em 
relação à situação atual, todos os seguintes aspectos: a 
responsabilização, o foco em resultados e a capacidade de 
resposta ao ambiente externo.  

Tendo em vista os objetivos da alta direção da empresa, é 
adequado adotar a estrutura:   

(A) simples; 

(B) em rede; 

(C) por processo; 

(D) matricial; 

(E) divisional. 

 

41 

A departamentalização por cliente é o “critério de agrupamento 
de tarefas, atividades e recursos pelo tipo de cliente ou segmento 
de mercado que a organização busca servir” (Sobral e Peci, 2013, 
p. 262). Considere as seguintes afirmativas sobre a 
departamentalização por cliente: 

I. induz à redundância de funções; 

II. reduz a eficiência da organização como um todo, quando 
comparada à estrutura funcional; 

III. é indicada quando a organização atende a clientes com 
necessidades muito distintas; 

IV. pode tornar secundários aspectos como lucratividade ou 
produtividade, em função da priorização da satisfação do 
cliente. 

Estão corretas: 

(A) apenas as alternativas I e II;  

(B) apenas as alternativas III e IV; 

(C) apenas as alternativas II, III e IV; 

(D) apenas as alternativas I, II e III; 

(E) I, II, III e IV. 

 

42 

Em certa organização, a diretora de recursos humanos está 
avaliando os candidatos ao cargo de gerente de uma equipe. A 
equipe é composta por membros recentemente admitidos na 
organização e ainda sem as competências técnicas necessárias ao 
bom desempenho das funções. No entanto, os membros da 
equipe se mostram bastante interessados e motivados para a 
realização das tarefas. Apoiando-se na teoria da liderança 
situacional de Hersey e Blanchard, a diretora avalia que a equipe 
se encontra no nível de prontidão “2”.  

Considerando que a avaliação da diretora está correta, a teoria 
da liderança situacional de Hersey e Blanchard aponta que, 
nessas condições, o estilo mais eficaz de liderança é o: 

(A) delegador; 

(B) realizador; 

(C) persuasivo; 

(D) participativo; 

(E) diretivo. 

 

43 

Certa organização publicou recentemente um anúncio de 
emprego em que se lia, entre outras informações: “Oferecemos 
oportunidade de realizar trabalho criativo; autonomia para 
realização do trabalho; plano de saúde; plano de aposentadoria; 
bom ambiente de trabalho”.  

Com base na hierarquia das necessidades de Maslow, a oferta da 
empresa foca na satisfação das seguintes necessidades, 
respectivamente: 

(A) autorrealização; autorrealização; fisiológicas; segurança; 
estima; 

(B) estima; autorrealização; fisiológicas; fisiológicas; sociais;  

(C) estima; estima; segurança; segurança; sociais; 

(D) autorrealização; autorrealização; segurança; segurança; 
sociais; 

(E) autorrealização; estima; segurança; segurança; estima. 

 

44 

Alda é gerente em certa organização e está avaliando candidatos 
para compor uma nova equipe na sua área. Ela está atenta a 
aspectos importantes relativos à composição da equipe, tais 
como diversidade e personalidade dos futuros membros. No 
entanto, para montar uma equipe eficaz, precisará considerar 
também outros fatores, relativos ao contexto e aos processos da 
equipe.  

São fatores de contexto e de processo das equipes, fortemente 
relacionados a seu desempenho, respectivamente: 

(A) recursos adequados; alocação de papéis;  

(B) propósito comum; metas específicas; 

(C) clima de confiança; níveis de conflito; 

(D) folga social (indolência social); eficiência da equipe; 

(E) sistemas de avaliação de desempenho; tamanho da equipe. 
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A resistência é um fenômeno esperado nas mudanças 
organizacionais. Para superá-la, os agentes da mudança podem 
usar táticas diversas, de acordo com os desafios encontrados. 
Uma situação relativamente comum é a resistência a ser 
originada da falta de informações adequadas sobre o processo de 
mudança por parte dos funcionários.  

Nessa situação, a tática adequada para reduzir a resistência e 
uma de suas potenciais desvantagens são, respectivamente: 

(A) facilitação e apoio; custo alto; 

(B) participação; pode pôr em risco a credibilidade dos agentes 
de mudança; 

(C) negociação; abre espaço para pressão de diversos indivíduos 
e grupos; 

(D) educação e comunicação; depende de confiança mútua entre 
a administração e os funcionários para ter sucesso; 

(E) cooptação; pode ter impacto negativo na motivação dos 
funcionários. 

 

46 

Bruno, gerente de recursos humanos em uma fundação, precisa 
avaliar os resultados dos programas de treinamento realizados 
para os funcionários em 2023. O objetivo principal dos 
treinamentos foi a melhoria do desempenho no nível 
organizacional.  

Bruno poderia utilizar como indicadores para avaliar os impactos 
dos programas de treinamento, no nível organizacional: 

(A) melhora da qualidade de vida no trabalho (QVT); redução da 
rotatividade; 

(B) melhora do clima organizacional; melhora da imagem da 
organização; 

(C) aumento da produtividade; retorno dos investimentos em 
treinamento; 

(D) redução do absenteísmo; melhora da cooperação; 

(E) redução do índice de acidentes de trabalho; melhoria da 
qualidade. 

 

47 

Em certa organização, uma equipe recebeu a incumbência de 
desenvolver e implantar um novo e importante projeto. Carlos e 
Daniel, membros da equipe, têm visões conflitantes sobre a 
melhor forma de distribuir e realizar as diversas atribuições, o 
que gerou um impasse que tem dificultado o seguimento do 
projeto. Uma reunião da equipe foi marcada pelo gerente, para 
se tentar chegar a alguma solução. Na reunião, Carlos e Daniel 
reconheceram que haviam sido intransigentes e concordaram 
com uma proposta que levasse em conta, parcialmente, os 
pontos de vista de cada um.  

O conflito descrito e a abordagem de administração do conflito 
apresentada são, respectivamente: 

(A) conflito de processo; acomodação; 

(B) conflito de processo; compromisso (concessão); 

(C) conflito de tarefa; compromisso (concessão); 

(D) conflito de relacionamento; acomodação; 

(E) conflito de relacionamento; colaboração. 

 

48 

Uma atividade fundamental no gerenciamento de projetos é a 
sua programação, ou seja, o detalhamento das atividades a 
serem feitas, a ordem em que elas serão feitas, quem fará cada 
uma delas e quando deverão estar concluídas. Para auxiliar os 
gerentes na programação de projetos, algumas ferramentas 
podem ser utilizadas.  

No caso de projetos pouco complexos, com atividades e etapas 
realizadas de forma independente, uma ferramenta de 
programação adequada é o(a): 

(A) carta de controle; 

(B) programação linear; 

(C) metodologia 5S; 

(D) gráfico de Gantt;  

(E) diagrama espinha-de-peixe. 

 

49 

Elisa foi contratada recentemente para um cargo de gerente na 
área financeira de uma organização. Ela recebeu a incumbência 
de analisar o processo de contas a pagar, a fim de elaborar ações 
para melhoria do processo. Antes de propor qualquer ação, Elisa 
gostaria de mapear o conjunto das atividades envolvidas e suas 
interações, para compreender melhor a lógica de funcionamento 
do processo de trabalho.  

Para tal, é adequada a seguinte ferramenta: 

(A) gráfico de Pareto; 

(B) matriz GUT; 

(C) fluxograma; 

(D) folha de verificação; 

(E) 5W2H. 

 

50 

Deming é um dos principais pensadores que articularam os 
princípios que sustentam a Gestão pela Qualidade Total (Total 
Quality Management – TQM).  

Entre os princípios da Gestão pela Qualidade Total propostos por 
Deming estão: 

(A) instituir treinamento no trabalho; eliminar o medo de errar; 

(B) estabelecer metas claras de produção; estabelecer 
remuneração com base em metas de equipe;  

(C) estabelecer remuneração com base na produtividade 
individual; encorajar a educação e o autoaperfeiçoamento de 
todos os funcionários; 

(D) remover as barreiras entre as unidades organizacionais; 
intensificar a supervisão sobre os trabalhadores, para garantir 
o nível zero de erros; 

(E) eliminar práticas que impeçam os trabalhadores de se 
orgulharem do seu desempenho; focar nos esforços pela 
qualidade na inspeção dos produtos finais. 
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O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, representou 
uma importante e ambiciosa iniciativa de modernização do 
Estado brasileiro. O Decreto “era uma espécie de lei orgânica da 
administração pública, fixando princípios, estabelecendo 
conceitos, balizando estruturas e determinando providências” 
(Costa, 2008, p.851).  

Esse decreto estabelecia, entre outros preceitos, que:  

(A) a administração indireta restringia-se a empresas públicas, 
autarquias e fundações privadas; 

(B) a coordenação da reforma administrativa estaria a cargo da 
Comissão de Estudos Administrativos (Cepa) e da Secretaria 
de Planejamento (Seplan); 

(C) todos os servidores públicos civis seriam regidos por um 
regime jurídico único (Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União); 

(D) a administração pública deveria guiar-se pelos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência;  

(E) a administração pública deveria guiar-se pelos princípios de 
planejamento, coordenação, descentralização, delegação de 
competência e controle. 

 

 

52 

Considere os seguintes processos: 

I.  Mário, com transtorno bipolar e curatelado, ajuizou uma 
demanda indenizatória em face de uma instituição financeira; 

II.  o Condomínio Lagoa Blue aciona Sérgio, temporariamente 
incapaz de andar por força de recente cirurgia nos membros 
inferiores, para ver declarada a ausência de direito a vaga 
especial; 

III. Robervelino, com cegueira apenas no olho esquerdo, 
demanda indenização por danos materiais em face de Getulina.  

Terão prioridade, por envolverem direitos de pessoas com 
deficiência, à luz da Lei 13.146/2015, também conhecida como 
Estatuto da Inclusão: 

(A) todos os processos; 

(B) I e II, apenas; 

(C) II e III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, apenas. 

 

53 

Acerca da responsabilidade civil, nos termos da Lei de Proteção 
de Dados Pessoais, nº 13.709/2018, é correto afirmar que: 

(A) os danos morais decorrentes do vazamento de dados são 
presumidos (in re ipsa); 

(B) o operador é, via de regra, equiparado ao controlador para 
fins de aferir sua responsabilidade; 

(C) há inversão legal (ope legis) do ônus da prova quanto aos 
agentes de tratamento de dados;  

(D) não haverá direito de regresso entre os responsáveis, para 
fortalecer a proteção do titular dos dados;  

(E) pelo princípio da especialidade, prevalecem as regras da lei 
sobre as da legislação consumerista.   

 

54 

Ao final de uma audiência criminal, o réu Alberto, preso 
preventivamente, requereu que fosse garantido seu 
recolhimento a cela adaptada, a fim de lhe garantir 
acessibilidade. O juiz, então, proferiu a seguinte decisão: “Não 
existem, no estado, presídios adaptados a pessoas com 
deficiência, de modo que não se poderia, nesse momento, impor 
ao ente público a obrigação de construí-los, sobretudo 
considerada a natureza provisória da prisão a que está submetido 
o réu. Sem prejuízo, para não submeter o acusado a tal situação, 
relaxo sua prisão. Dê-se vista à Defensoria Pública e ao Ministério 
Público, para adoção das medidas cabíveis quanto ao caso”. 

Nesse caso, a decisão foi: 

(A) correta, porque o Estatuto Brasileiro da Inclusão realmente 
determina, de maneira expressa, o relaxamento da prisão em 
caso de inexistência de celas com acessibilidade;   

(B) incorreta no que determina vista à Defensoria Pública, 
considerados a legitimidade e o interesse exclusivos do 
Ministério Público para promover a persecução penal, 
inclusive zelando pela prisão preventiva do acusado;  

(C) incorreta no que impõe o relaxamento da prisão, porque o 
Estatuto da Inclusão apenas menciona a garantia de 
acessibilidade na imposição de sanções penais definitivas;  

(D) correta no que fundamenta a impossibilidade de obrigar o 
Poder Público à construção de presídios, porque se trata de 
direito de caráter coletivo que não poderia ser concedido 
apenas a Alberto, sob pena de infringir a isonomia; 

(E) correta no que abre vista ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, porque toca a ambos o dever de tomar as medidas 
para garantir a acessibilidade à pessoa com deficiência.  

 

 

55 

A Resolução CNJ nº 400/2021 dispõe sobre a política de 
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário. Fica estabelecido 
que os órgãos do Poder Judiciário devem realizar a gestão do 
respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS).  

Uma competência das unidades socioambientais é: 

(A) propor a revisão do PLS; 

(B) aprovar relatório de desempenho do PLS; 

(C) deliberar sobre os indicadores e metas do PLS; 

(D) elaborar relatório de desempenho anual do PLS; 

(E) sugerir iniciativas para o alcance das metas do PLS. 

 

56 

A Resolução CNJ nº 325/2020 dispõe sobre a Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário 2021-2026. Fica estabelecido que os órgãos 
do Poder Judiciário deverão alinhar seus respectivos planos 
estratégicos à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026. 
Os planos estratégicos poderão incorporar os indicadores de 
desempenho dos Macrodesafios do Poder Judiciário. 
O Macrodesafio relacionado ao indicador de desempenho IAJ 
(Índice de Acesso à Justiça) é: 

(A) prevenção de litígios; 

(B) promoção da sustentabilidade; 

(C) garantia dos direitos fundamentais; 

(D) agilidade e produtividade na prestação jurisdicional; 

(E) fortalecimento da relação institucional do Judiciário com a 
sociedade. 
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A governança da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-
2026 visa a aprimorar a eficiência e a transparência na condução 
das ações voltadas para o aprimoramento do sistema judicial 
brasileiro. 

O responsável pela coordenação das atividades de preparação e 
realização dos Encontros Nacionais do Poder Judiciário é o(a): 

(A) Presidência do CNJ; 

(B) Departamento de Pesquisa Judiciária; 

(C) Departamento de Gestão Estratégica; 

(D) Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e 
Orçamento; 

(E) Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestão 
Estratégica. 

 

58 

Os gestores de Governança, Risco e Compliance (GRC) 
desempenham um papel fundamental na gestão integrada da 
organização, assegurando a harmonização dos objetivos 
estratégicos e metas com as melhores práticas e normas 
internacionais de governança, risco e compliance. Nesse 
contexto, a matriz de riscos emerge como uma ferramenta 
indispensável, permitindo a avaliação e priorização dos riscos em 
projetos e oferecendo uma visão clara e estruturada dos 
potenciais impactos e probabilidades de ocorrência. 

O termo utilizado para fazer referência a eventos que têm 
probabilidade de ocorrência muito baixa mas efeitos altamente 
impactantes ou catastróficos é: 

(A) unicórnio; 

(B) cisne negro; 

(C) riscos-chave; 

(D) greenwashing; 

(E) riscos de ESG (Ambiental, Social e de Governança). 

 

59 

Os princípios fundamentais da governança corporativa estão 
intimamente ligados à identidade da empresa, orientando as 
deliberações éticas, influenciando diretamente a conduta dos 
agentes de governança e regulando o funcionamento do sistema 
de compliance. Esse sistema é constituído por uma série de 
elementos que visam a atender a três objetivos primordiais: 
prevenir, detectar e responder. 

Uma atividade da primeira linha de defesa é (são) o(a) (as): 

(A) inspeção; 

(B) conformidade. 

(C) auditoria interna; 

(D) controle financeiro; 

(E) medidas de controle interno. 

 

60 

O planejamento estratégico é um processo organizacional 
compreensivo de adaptação por meio da aprovação, tomada de 
decisão e avaliação. O planejamento operacional é focalizado 
para o curto prazo e abrange cada uma das tarefas ou operações 
individualmente. Apesar de serem heterogêneos e diversificados, 
os planos operacionais podem ser classificados em quatro tipos: 
procedimentos, orçamentos, programas e regulamentos. 

O tipo de programa que se destaca por um sistema lógico 
composto por cinco elementos principais, facilitando a detecção 
de desvios e fornecendo orientações para ajustar toda a rede de 
atividades ainda não realizadas, é o(a): 

(A) cronograma; 

(B) gráfico de Gantt; 

(C) lista de verificação; 

(D) PERT (Program Evaluation Review Technique); 

(E) diagrama de espinha de peixe (Ishikawa). 
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